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 Centro Distrital de Lisboa

Despacho n.º 2165/2012

Subdelegação de poderes
Nos termos dos artigos 35.º e 36.º do Código de Procedimento Ad-

ministrativo e no uso dos poderes que me foram subdelegadas pela 
Senhora Diretora Adjunta de Segurança Social do Centro Distrital de 
Lisboa, através do Despacho n.º 14065/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 181, de 18 de outubro de 2011, subdelego, no 
Chefe de Equipa de Invalidez e Complementos, Abílio José Silva Pais 
Mamede, na Chefe de Equipa de Velhice, Morte e Sobrevivência, Luísa 
Santos Tarré Ferreira, no Chefe de Equipa de Prestações Familiares Es-
peciais de Deficiência, Pedro Joaquim Simão Viegas, no Chefe de Equipa 
de Prestações Familiares I, Luís Miguel Matos Caldeira, na Chefe de 
Equipa de Prestações Familiares II, Teresa Margarida Lampreia Palma 
Cruz, as competências para:

1. — Competências genéricas:
1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de na-

tureza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, in-
cluindo a correspondência dirigida aos tribunais, com exceção da que 
for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, 
ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierar-
quia do Estado, salvaguardando as situações de mero expediente ou de 
natureza urgente;

1.2 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com situações 
jurídicas do âmbito de atuação.

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Requerer a fiscalização da doença e a realização de juntas 

médicas, consoante os casos e a lei aplicável;
2 — Competências específicas:
2.1 — No Chefe de Equipa de Invalidez e Complementos:
2.1.1 — Decidir sobre a restituição de prestações indevidamente 

pagas.
2.1.2 — Organizar os processos relativos à atribuição das presta-

ções de invalidez e complementos, bem como colaborar com o Centro 
Nacional de Pensões na atualização dos dados do respetivo sistema 
de informação e proceder à reconstituição da carreira contributiva dos 
requerentes das prestações

2.1.3 — Decidir sobre a atribuição das prestações de invalidez, ve-
lhice, morte e sobrevivência do âmbito do Fundo Especial de Segurança 
Social dos Profissionais de Banca dos Casinos.

2.2 — Na Chefe de Equipa de Velhice, Morte e Sobrevivência:
2.2.1 — Organizar os processos relativos à atribuição das prestações 

de velhice, morte e sobrevivência, bem como colaborar com o Centro 
Nacional de Pensões na atualização dos dados do respetivo sistema 
de informação e proceder à reconstituição da carreira contributiva dos 
requerentes das prestações

 Despacho n.º 2166/2012

Subdelegação de poderes

Ao abrigo do preceituado nos artigos 35.º e 36.º do Código de 
Procedimento Administrativo e no uso dos poderes que me foram 
delegados e ou subdelegados pela Diretora da Unidade de Desenvol-
vimento Social do Centro Distrital de Lisboa através do Despacho 
n.º 16806/2011, de 3 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 238, de 14 de dezembro de 2011, delego e subdelego 
os seguintes poderes, na Chefe de Setor, licenciada Sónia Cristina 
Fernandes Baltazar Costa, e na Chefe de Setor, licenciada Lucinda 
Margarida Monteiro Pereira:

1 — Em matéria de gestão em geral, de gestão financeira e conta-
bilidade e de administração e património, desde que, precedendo o 
indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas sobre a matéria:

1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de na-
tureza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, in-
cluindo a correspondência dirigida aos tribunais, com exceção da que 
for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, 
ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierar-
quia do Estado, salvaguardando as situações de mero expediente ou de 
natureza urgente;

1.2 — Planear, programar e avaliar as atividades do respetivo Setor, 
bem como elaborar os seus planos e relatórios de atividades;

1.3 — Desenvolver ações de modernização e melhoria da qualidade 
dos serviços prestados;

1.4 — Promover as ações adequadas ao exercício pelos interessados 
do direito à informação e à reclamação.

2 — Em matéria de recursos humanos, desde que, precedendo o 
indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

2.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.2 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respetivas alterações, 

bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte, dentro 
dos limites legais e por conveniência de serviço;

2.3 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual, bem 
como o respetivo gozo;

2.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença e a realização 
de juntas médicas, nos termos da lei em vigor, em função do estatuto 
jurídico de trabalho em causa.

3 — A presente delegação é de aplicação imediata, ficando, assim, 
ratificados os atos praticados pelos delegados que se insiram no seu 
âmbito.

17 de janeiro de 2012. — A Diretora do Núcleo de Qualifi-
cação de Famílias e Territórios, Dina Maria Ribeiro da Cunha 
Ferreira.

205706104 

2.3 — No Chefe de Equipa de Prestações Familiares Especiais de 
Deficiência:

2.3.1 — Decidir sobre o reconhecimento de direitos e a atribuição, 
revisão, suspensão cessação e pagamento de prestações familiares e 
deficiência.

2.4 — No Chefe de Equipa de Prestações Familiares Prestações Fa-
miliares I:

2.4.1 — Decidir sobre o reconhecimento de direitos e a atribuição, 
revisão, suspensão cessação e pagamento de prestações familiares e 
deficiência.

2.5 — Na Chefe de Equipa de Prestações Familiares Prestações Fa-
miliares II:

2.5.1 — Decidir sobre o reconhecimento de direitos e a atribuição, 
revisão, suspensão cessação e pagamento de prestações familiares e 
deficiência.

3 — Nos termos do disposto no artigo 137.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, a presente subdelegação de competências é de 
aplicação imediata, ficando, assim, ratificados, todos os atos entretanto 
praticados pelos respetivos destinatários no seu âmbito material de 
aplicação.

7 de novembro de 2011. — A Diretora de Unidade, Maria de Lurdes 
Ramos Emídio.

205706145 

3 — Em matéria de contraordenações:
3.1 — Organizar e instruir processos de contraordenação, bem como 

promover a execução de decisões nos mesmos proferidas;
3.2 — Despachar e arquivar processos de contraordenação, aplicar 

admoestações, coimas e sanções acessórias pela prática de infrações ao 
direito da segurança social no âmbito das relações jurídicas de vinculação 
contributiva e prestacional, dentro do âmbito geográfico de atuação do 
Centro Distrital de Coimbra;

3.3 — Despachar e arquivar processos de contraordenação, aplicar 
admoestações e coimas pela prática de contraordenações, no âmbito dos 
estabelecimentos de apoio social, à exceção dos casos em que venha a 
ser proposta a aplicação conjunta de coima e sanção acessória, matéria 
que o Conselho Diretivo, também por delegação, reservou à respetiva 
presidente;

3.4 — Emitir parecer acerca das impugnações das decisões proferidas 
em processos de contraordenação e remetê -las a tribunal, quando for 
caso disso.

De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, o dirigente referido no presente despacho pode subdelegar 
as competências ora delegadas e subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos desde 3 de no-
vembro de 2011, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito 
das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

3 de janeiro de 2012. — O Diretor de Segurança Social, Ramiro 
Ferreira Miranda.

205714131 




